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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão que revogou a prisão preventiva decretada em desfavor de Felipe Manfredini Ribeiro, restituindo-lhe a liberdade plena, sob o fundamento de constrangimento ilegal por excesso de prazo.

O recorrente (MPF) esclarece que “[a] medida cautelar em questão foi requerida por meio de representação policial corroborada pelo MPF, no bojo dos Autos 0006537-29.2018.4.01.300, a fim de elucidar as investigações atinentes ao Inquérito Policial 0209/2017-SRPF/AP e, sobretudo, fazer cessar as atividades criminosas do ora recorrido”.

Diz, ainda, que o IPL mencionado ateve-se às investigações relacionadas à Operaçao Quantum Debeatur que desbaratou uma grande organização criminosa responsável por múltiplos crimes envolvendo fraudes no Sistema de Documentos de Origem Florestal - SisDOF e uma vultuosa movimentação financeira ilícita em benefício dos criminosos. 

Como visto, a prisão preventiva do recorrido foi revogada porque entendeu o juízo a quo estar caracterizado o excesso de prazo tanto para a conclusão do inquérito quanto para o oferecimento da denúncia. 

O Ministério Público Federal sustenta a necessidade do restabelecimento da prisão cautelar do recorrido, em razão de ser integrante de organização criminosa voltada à prática de delitos ambientais graves, bem como por entender pela inexistência de excesso injustificado de prazo na conclusão do inquérito policial.

Com efeito, a prisão preventiva é medida processual drástica e excepcional que somente poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado (art. 312 do CPP), e quando a sua substituição por medidas cautelares diversas da custódia se mostrarem inadequadas ou insuficientes (art. 282, § 6º, do CPP), observados, ainda, os requisitos previstos no art. 313 do Código de processo Penal (I - crime doloso com pena máxima superior a 04 - quatro -  anos; II - existência de condenação anterior por crime doloso; e III - nos casos de violência doméstica).

 No caso, Felipe Manfredini está sendo acusado de cometer delitos ambientais que não contemplam no seu modus operandi o emprego de violência ou grave ameaça à pessoa, circunstância esta que, segundo orienta a jurisprudência deste TRF/1ª Região, permite a substituição da custódia preventiva por medidas cautelares diversas da prisão.

Ocorre que o juízo a quo, embora tenha relaxado a prisão do acusado, deixou de aplicar as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, as quais, todavia, entendo necessárias para interromper a conduta criminosa.

À propósito, sobre os sobreditos temas, trago à colação os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. CRIME AMBIENTAL E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ART. 29, § 4º, DA LEI 9.605/98 E ART. 288 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA À PESSOA. EXCESSO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL E OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

1. Nos crimes cometidos contra a fauna, sem emprego de violência ou grave ameaça à pessoa, a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas da prisão mostra-se suficiente para obstar ou mesmo reduzir a continuidade delitiva, sobretudo quando a custódia cautelar aproxima-se de 06 (seis) meses, sem conclusão do inquérito policial ou oferecimento da denúncia respectiva. 

2. Ordem concedida em parte. (HC 0064613-73.2014.4.01.0000, Des. Federal MÔNICA SIFUENTES, Terceira Turma, unânime, e-DJF1 de 17/04/2015, Pág. 57)

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. TRANSPORTE ILEGAL DE PEIXES ORNAMENTAIS. REITERAÇÃO DA CONDUTA DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE. CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. MEDIDAS CAUTELARES. ART. 319, CPP. HABEAS CORPUS CONCEDIDO PARCIALMENTE. 

1. É pressuposto da decretação da prisão preventiva a presença de, pelo menos, um dos fundamentos cautelares previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. A prisão somente se legitima com apoio em base empírica idônea, reveladora da efetiva necessidade da constrição do status libertatis do indiciado ou acusado. 

2. A segregação preventiva tem natureza excepcional e, salvo nos casos de fundamentada necessidade, equivale ao início antecipado do cumprimento de pena. 

3. Liberdade provisória é um benefício de ordem processual cujo princípio orientador está insculpido no inciso LXVI do art. 5º da Constituição Federal: ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança. 

4. Cabível a substituição da segregação preventiva por medidas cautelares do art. 319 do CPP, quando o delito imputado ao paciente não for praticado com violência ou grave ameaça à pessoa nem seja daqueles que causam clamor público, e ante a primariedade, ainda que o paciente tenha praticado a mesma conduta delitiva quando em gozo das medidas cautelares anteriormente impostas. 

5. Ordem de Habeas Corpus parcialmente concedida para substituir o decreto de prisão preventiva do paciente por 2 (duas) medidas cautelares, nos termos do art. 319, I e IV, do Código de Processo Penal. (HC 0071142-11.2014.4.01.0000, Des. Federal NEY BELLO, Terceira Turma, e-DJF1 de 20/03/2015, pág. 54)

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso para manter o relaxamento da prisão de Felipe Ribeiro Manfredini, impondo-lhe, no entanto, as seguintes medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP: I - comparecimento periódico em juízo, mensalmente, para informar e justificar atividades; II - proibição de acesso ou frequência às dependências dos órgãos ambientais estadual do Amapá e federal (Ibama) e de contato com quaisquer servidores ou prestadores de serviço destes órgãos, devendo, ainda, ser advertido sobre as consequências em caso de não cumprimento das medidas fixadas.

É como voto.
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